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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
                                    MUNICIPIO DE JARI


CONTRATO N° 18-2015
		
          O MUNICÍPIO DE JARI, inscrito no CNPJ sob o nº 016094020001-50, pessoa jurídica de direito público, sito à R. Barão do Triunfo 193, neste ato representada por seu prefeito, Senhor PEDROLIVIO PORTO PRADO, brasileiro, casado, agropecuarista, residente e domiciliado em Jari – RS, na Avenida Hipólito Cardoso da Silveira, s/n.º, portador do CPF n.º 415.738.380-04 e CI n.º 9025999369a seguir denominada CONTRATANTE, e a empresa LEO A. KOLTERMANN & CIA LTDA  localizada na Rua Borges de Medeiros nº 330, Sala B, na cidade Restinga Seca RS - RS inscrita no CNPJ n.°09.265.971/0001-38, a seguir denominado CONTRATADA, representada neste ato pelo senhor Leo Alfredo Koltermann CPF 678.883.480-68, firmam o presente contrato de prestação de serviços, conforme as cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO 

	Contrato e execução de avaliação “in loco” de bens móveis permanentes adquiridos durante o exercício 2015, com a emissão de relatórios impressos demonstrando a depreciação com planilha de calculo da avaliação patrimonial e emissão de laudo técnico, em conformidade com NBC T 16.10- Avaliação e Mensuração de Ativos e Passivos em Entidade do Setor Público, aprovada pela Resolução CFC nº 1.137/08. Sendo obrigatório constar nos laudos a valor reavaliado, o valor residual, a vida útil, e o percentual de depreciação anual de cada bem.

	01
	REAVALIAÇÃO DE APROXIMADAMENTE 500 BENS PATRIMONIAIS, COM A EMISÃO DE LAUDO TÉCNICO, DEVENDO CONSTAR O VALOR REAVALIADO,  O VALOR RESIDUAL, A DEPRECIAÇÃO MENSAL/ANUAL E AVIDA UTIL.
	R$ 1.000,00




CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS

Para a execução dos serviços mencionados na cláusula anterior a "Contratante" pagará à "Contratada", o valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais). 

Obs: Neste valor estão inclusas todas as despesas para execução do contrato, tais como deslocamento, alimentação e hospedagem.

CLÁUSULA TERCEIRA- PRAZO DE EXECUÇÃO

O prazo para execução do objeto é de 30-12-2015, sendo a empresa responsável pela emissão de laudo mensal dos bens adquiridos durante o mês. 

CLÁUSULA QUARTA - DA RESCISÃO-

            O presente contrato pode ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n° 8.666/93.

                 a) por ato unilateral do contratante, nas hipóteses dos incisos I a XII, XVII e XVIII, do art.78, da Lei nº8666/93;

                 b) amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que conveniente para o contratante;

                 c) judicialmente nos termos da legislação.

             A rescisão de que trata a alínea "a" desta cláusula, acarreta as seguintes conseqüências, sem prejuízo das sanções previstas neste contrato:

      a) execução da garantia contratual para ressarcimento do contratante e dos valores das multas e indenizações a ele devidos;

                  b) retenção dos créditos do contrato, se existentes até o limite dos prejuízos causados ao contratante.

             Parágrafo Primeiro-  Na hipótese de rescisão administrativa, prevista no artigo 77 da lei 8.666/93, o contratado, desde já, reconhece os direitos da administração, conforme prevê o artigo 55, inciso IX, do mesmo diploma legal.

             Parágrafo Segundo- Nenhuma indenização será devida ao contrato, em hipótese de rescisão unilateral por parte do contratante.


CLÁUSULA QUINTA–DO PAGAMENTO–

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das dotações próprias do orçamento vigente, classificadas e codificadas sob n.º:  

Órgão: 08  SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

PROJ.ATIV. 2.040  MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA FAZENDA

(229) 3.3.90.39.00.00.00.00.0001 – Outros serviços de terceiros – Pessoa jurídica 

O pagamento será efetuado em 02 parcelas:
[bookmark: _GoBack]
-  1ª parcela será paga em 30-07-2015 após a emissão da NF e dos laudos dos bens adquiridos no período de janeiro a julho de 2015
 
- 2ª parcela será paga em 30-12-2015 após a entrega dos laudos dos bens adquiridos no período de agosto dezembro de 2015, ART de execução e nota fiscal liberada pelo setor competente.

CLÁUSULA SEXTA - VIGÊNCIA

	O presente Contrato terá vigência até 31-12-2015.
.
CLÁUSULA SÉTIMA: DA FISCALIZAÇÃO DO OBJETO

                 O Contratante poderá fiscalizar a realização do serviço prestado, quando necessário por um servidor público designado pelo próprio Município.

                 PARÁGRAFO ÚNICO: O Contratante poderá requerer relatório completo da prestação de serviços.

CLÁUSULA OITAVA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

	Parágrafo Primeiro - Constituem direitos do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados.

	Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE:

	a) efetuar o pagamento ajustado; 

	b) dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato.

Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA:

	a) prestar a execução dos serviços na forma ajustada; 

	b) atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do presente  Contrato;
	
c) manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as Obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação;

	d) apresentar sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que comprovam estar cumprindo a legislação em vigor quanto as obrigações, em especial encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;

            e) Os pagamentos das ARTs serão por conta do contratado;


CLÁUSULA NONA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL
	– Pela inexecução total ou parcial do contrato, o Município de Jari poderá garantida a prévia defesa, aplicar contratada as sanções previstas no art. 87 da Lei n° 8.666/93; das quais se destacam: 
              a) advertência; 
             b) multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso, limitado esta a 08 (oito) dias, após o qual será considerada inexecução contratual;
              c) multa de 5 % (cinco por cento) do valor total do objeto, no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um) ano;
             d) multa de 10 % (dez por cento) do valor total do objeto, no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois anos); 
	             I – As multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do contrato.
Parágrafo único: Em caso de serem aplicadas as sanções previstas nas letras “b”,”c” ou ”d” ficam desde já cientes as empresas que o valor da multa serão descontados dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, após notificação e prazo de recurso ou ainda quando for o caso cobradas judicialmente de acordo com o Art. 86. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DOS  CASOS OMISSOS

	Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n° 8.666/93, Código Civil, Código do consumidor, e dos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-DO FORO

 Fica eleito o Foro da Comarca de Tupanciretã, com exclusão de outro qualquer, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões oriundas deste contrato, que não forem resolvidas administrativamente ou por arbitramento, na forma do Código Civil.


E, por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente instrumento na presença de 02 (duas) testemunhas adiante indicadas. 

			                                                                            Jari, 16 de março de 2015.


LETÍCIA MOURA DE ALMEIDA                      CAMILA RUATT TASCHETTO
ASSESSORA JURÍDICA                                    SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO




PEDROLIVIO PORTO PRADO                                LEO ALFREDO KOLTERMANN
   MUNICÍPIO DE JARI                              LEO A. KOLTERMANN & CIA. LTDA





TESTEMUNHAS:___________________________    _________________________________
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